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DECRETO N' 182/2023

DATA: 29 DE SETEMBRO DE 2023

sútwute: otspoo soBRE A eL,t tonaçÃo »o
TERMq DE rurrnÊNcu - TR, PARA A
teutstÇÀo DE BENS E A coNTRATAÇÃo »e
SERYIÇOS, NO ÁJIIBITO DA ADMINISTRAÇAO
púruc,q MUMCIPAL E soBRE o SISTEMA
ronuo ot nzronÊNct,l, DIGITAL (TR DrGrrAL).

DECRETA

ctpÍruLo t

orsroaçoes rnttrMrNARES

Árt. 1". Este Decreto dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência - TR. para a aquisição de bens

e a contratação de seryiços, no ámbito da Administraçõo pública mmicipal e sobre o Sislema Termo de

Referência Digital CR Digita|.

Art. 2'. Os órgõos e entidades da administração pública municipal, direta ou indireta, quando

execularem recursos da Unido decoftentes de transferências volunÍárias, deverão obsemar as regras e

os procedimentos de que dispõe a normativa vigente.

CAPITULO II

ELABORAÇÃO

Arl. 3". O Termo de Referência - TR, a partir dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, se elaborados,

definirá o objeto pma alendimenÍo da necessidade, e será enviado para o Departamento de Compras,

LicitaÇões e Contratos no prazo definido no calendário de contralação definido no Plano de

Contratação Anual - PCÁ.

§1" Os processos de contratação direta de que lraía o art. 72 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021,

serão instruídos com o Termo de Referência, observado o que dispõe este Decreto.
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O Prefeito do Município de Quatro Pontes, Estado do
Paraná, no uso de suas a'lribuições legais que lhe sõo conferidas pelo Art. 92, Item I, letra "O", da Lei
OrgánicadoMunicípioetendoemvistaodispostonaLein"l4.l33,del"deabril de2021
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§2" O Termo de Referência será utilizado pelo órgão ou entidade como referência para a análise e

avaliação da conformidade da proposta, em relação ao licitante provisoriamente vencedor.

Atl. 1", O Termo de Referência deyerá estar alinhado com o Plano de Conlralações Anual e com o

Plano Diretor de Logística Suslentàvel, se elaborado, além de outros instrumentos de planejamenlo do

Ádministração.

Arl. 5'. O Termo de Referência será elaborado pela Secretaría demandante, que poderá solicitar

auxílio aos servidores da area técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento

da contatação.

ArL 6'. Deverão ser re§strados no Termo de Referência os seguintes parômetros e elemenÍos

descfilivos:

I- definição do objeto, incluídos:

a) sut nalureza, os quantitalivos, o prazo do conÍrato e, se íor o caso, a possibilidade de sua

prorrogação;

b) a especificaçõo do bem ou do serviço, preferencíalmente conforme Catálogo Eletrônico de

Padronização regulatnentado, observados os requisitos de qmlidade, rendimento, compatibilidade,

dwabi I idade e s e gnança:

c) a indicação dos locais de enlrega dos podutos e das regras para recebimenlos provisório e

definitivo, quando for o caso;

d) a especificação da garanlia exi§da e das condições de manulenção e assistência técnica,

quando for o caso;

II- rttndamentação da contralação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares

corresryndentes, quando elaborados, ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato

das partes que não contiverem informações si§losas;

III- descrição da solução como um Íodo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com

preferência a ananjos inovadores em sede de economia circular;

IV- requisitos da contralação;

y- modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o conlrato deverá produzir os

resultados petendidos desde o seu início alé o seu encerramento:

14- modelo de gestão do contlato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e

Jiscalizada pelo órgão ou entidade:

WI- critérios de medição e de pagamento:
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YIII- forma e critérios de seleção do fornecedor, opíando-se pelo critério de julgamento de técnica e

preço, se pre que a avaliaçõo e a ponderação da qualtdade técnica das propostas que superarem os

requisitos mínimos eslabelecidos no edital íorem relevantes aos fins pretendidos pela Administração,

codorme o disposto no § l" do art. 36 da Lei n' 14.I33, de 2021;

IX- estimalivas do valor da contratuçAo, nos termos do Decrcto que regulamenta a pesquisa de

preços, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documenlos

que lhe dão suporle, com os parâmetros *ilizados para a oblenção dos preços e Wra os respeclivos

cálculos, que devem constar de docunenlo separado e classifcado: e

X- adequação orçamentária, quando não se tratar de sislema de re§sÍo de preços.

§I' Na hipolese de o processo de contratação não dispor de Estudo Técnico Preliminar:

I- a fundamentação da contralação, conforme disposto no inciso II do capu4 consistirá em

justificativa de mérito Wra a contratação e do quantitativo pleiteado;

IL o Termo de Referência deverá apresentar demonstrativo da previsão da contatação no Plano

de Contratações Ántml, se elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de

planejamento do órgão ou entidade.

§2' O Termo de Referência deveró seguir os modelos inslituídos pela Secretaria Mmicipal de

Administração e Gabinete, com atxílio dos órgãos de assessoramenlo jurídico, que conterão os

elementos previstos no caput e deverão ser utilizados pelos órgãos e enlidades, ou poderá utilizar o

sistema TR Digital de que trala o arl. 7" desle Decrelo.

§3' Á não utilização dos modelos de que trata o § 2', deverá ser juslifcada por escrilo e anexada ao

respectivo processo de contratação, em atenção ao § 2' do mt. 19 da Lei n" 14.133 de 2021 .

Seçiio I

Sisena TR Digital

Art 7". Os Termos de Referência poderão ser elaborados no Sistema TR Digilal, obsertados os

procedimenlos esÍabelecidos no manual técnico operacional que será publicado pela Secrelaria de

Gestão da Secretaria Especial de Desburocralização, Gestão e Governo Di§lal do Ministério da

Economia, disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compra, Wra acesso ao sisÍema e

operacionalização.

Parágralo único. Em caso de não ulilização do Sistema TR Digital pelos órgãos e entidades de que

trata o aÍ|. l" e 2", a elaboração do Termo de Referência deverá seguir os modelos inslituídos Wla
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Secretaria Municipal de Ádministração e Gabinete, atendidas ar; regra:; e os procedtmenlos de que

dispõe esle Decreto.

Aí. 8o. A Secretaría de Geslão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

do Ministério da Economia poderá ceder o uso do Sislema TR di§tal, por meio de lermo de acesso a

órgõo ou entidade do Município, conforme disposto na Portaria n'355, de 9 de agosto de 2019 (ou

outra que vier a substítuí-la).

Seçilo II

Exceções à elaboraçilo do TR

ArL 9'. Á elaboração do Termo de Referência é dispensada na hiútese do incíso III do arl. 75 da Lei n'
14.1 33, de 2021 , nas adesões a alas de registro de prcços e nos caos de pronogações dos contratos de

serviços e fomecimentos conÍínuos.

Pardgrafo único. Nas adesões a atas de registro de preços de que trata o caput, o estudo técnico

preliminm deverá conter as iníormações que bem caracterizam a contrataçdo, tais como o quantitativo

demandado e o local de entrega do bem ou de prestação do serttiço.

CAPÍTULO ilI

DISPOSIÇõES FINAIS

ÁrL l0. O Termo de Referência deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do edital ou do

aviso de contratação direta no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Portal da

Transparência do Município, como anexo, sem necessidade de registro ou de identífcação para acesso.

ArL 11. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o Sistema TR Digiral

responderão administraliva, civil e penalmente por alo ou íalo que caracterize o uso indevido de senhas

de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas.

§1'Os órgãos e as entidades assegurarão o si§lo e a integridade dos dados e informações constanles

do Sistema TR digilal e o plotegerõo contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas.

§2" As informações e os dados do Sistema TR digital não poderão ser comercializados, sob pena de

cancelamento da autorização para o acesso, sem prejuízo das demais cominações legais.
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ArL 12. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municípal de Administração e Gabinete, que

poderá expedir normas complemenlares para a execução desla norma, bem como disponibílizar

informações adicionais em meio eletrônico pra fins de operacionalimção do Sistema TR Digital.

Art, 13. Até a completa disponibilização do Sistema TR digital, Wra atendimenÍo ao disposlo neste

Decrelo, o órgão ou entidade poderá utilizu outra fenamenla eletrônica para a elaboração do Termo

de Referência, desde que, ao final, seja apensado aos autos de contraÍaçdo no sistema informatizado de

conlrole e movimeníação de processos administrarivos eletrônico oficial, e também nos aulos do

processofsico.

A?L 11. Este Decrelo entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em
contráüo.

Gabinele do PrcÍeito de Quufio Ponles, Eslado do Porand, em 29 de seíembro de 2023
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